
N.o 37 — 21 de Fevereiro de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1343

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 12/2006
de 21 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portu-
guesa e a República da Turquia para Evitar a Dupla
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento, assinada em Lisboa em
11 de Maio de 2005, aprovada pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 13/2006, em 7 de Dezembro de
2005.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 13/2006
de 21 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado de Amizade, Boa Vizinhança
e Cooperação entre a República Portuguesa e a Repú-
blica Democrática e Popular da Argélia, assinado em
Argel em 8 de Janeiro de 2005, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 14/2006, em 7 de Dezembro de 2005.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 14/2006
de 21 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo n.o 14 à Convenção para
a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais, introduzindo alterações no sistema de
controlo da Convenção, aberto à assinatura em Estras-
burgo em 13 de Maio de 2004, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 11/2006, em 7 de Dezembro de 2005.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 15/2006
de 21 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado de Amizade, Boa Vizinhança
e Cooperação entre a República Portuguesa e a Repú-
blica Tunisina, assinado em Tunis em 17 de Junho de
2003, aprovado, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 12/2006, em 7 de Dezem-
bro de 2005.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 3/2006
de 21 de Fevereiro

Autoriza o Governo a legislar em matéria de direitos dos con-
sumidores de serviços financeiros, comunicações comerciais
não solicitadas, ilícitos de mera ordenação social no âmbito
da comercialização à distância de serviços financeiros e sub-
missão de litígios emergentes da prestação a consumidores de
serviços financeiros à distância a entidades não jurisdicionais
de composição de conflitos, a fim de transpor para a ordem
jurídica interna a Directiva n.o 2002/65/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 23 de Setembro, relativa à comercialização
à distância de serviços financeiros prestados a consumidores.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para,
no âmbito da comercialização à distância de serviços
financeiros prestados a consumidores, definir o regime
dos ilícitos de mera ordenação social, consagrar direitos
dos consumidores de serviços financeiros, prever o
regime aplicável às comunicações não solicitadas e pre-
ver a submissão de litígios emergentes da prestação de
serviços financeiros à distância a consumidores a meca-
nismos extrajudiciais de resolução de litígios.

Artigo 2.o

Âmbito

No âmbito da autorização legislativa concedida pelo
artigo anterior, fica o Governo autorizado a, nos termos
dos artigos seguintes:

a) Criar os ilícitos de mera ordenação social, as
sanções e as regras gerais, de natureza substan-
tiva e processual, que se revelem adequadas a
garantir o respeito pelas normas legais que dis-
ciplinam a comercialização à distância de ser-
viços financeiros;
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b) Consagrar direitos dos consumidores na comer-
cialização à distância de serviços financeiros;

c) Prever o regime aplicável às comunicações efec-
tuadas pelos prestadores de serviços financeiros
não solicitadas pelos consumidores;

d) Prever a submissão dos litígios emergentes da
prestação a consumidores de serviços financei-
ros à distância aos meios extrajudiciais de reso-
lução de litígios que, para o efeito, venham a
ser criados.

Artigo 3.o

Sentido e extensão da autorização legislativa quanto ao regime
dos ilícitos de mera ordenação social e respectivas sanções

1 — No uso da autorização legislativa conferida pela
alínea a) do artigo anterior, fica o Governo autorizado
a determinar que a violação das normas que regulam
a comercialização à distância de serviços financeiros seja
sancionada com as coimas e sanções acessórias descritas
nesta lei.

2 — O limite máximo das coimas pode ser elevado
a E 1 500 000, quando a coima for aplicável a uma pes-
soa colectiva, ou a E 750 000, quando a coima for apli-
cável a uma pessoa singular.

3 — Conjuntamente com a coima, fica o Governo
autorizado a estabelecer para os ilícitos de mera orde-
nação social que tipificar a aplicação cumulativa com
as sanções principais das seguintes sanções acessórias,
em função da gravidade da infracção e da culpa do
agente:

a) Apreensão e perda do objecto da infracção,
incluindo o produto do benefício económico
obtido pelo infractor através da sua prática;

b) Interdição do exercício da profissão ou da acti-
vidade a que a contra-ordenação respeita, por
um período até três anos;

c) Inibição do exercício de cargos sociais e de fun-
ções de administração, direcção, chefia e fis-
calização em pessoas colectivas que sejam pres-
tadoras de serviços financeiros, por um período
até três anos;

d) Publicação da punição definitiva, a expensas do
infractor, num jornal de larga difusão na loca-
lidade da sede ou do estabelecimento perma-
nente do infractor ou, se este for uma pessoa
singular, na da sua residência.

4 — O Governo pode adaptar o regime geral das con-
tra-ordenações às particularidades da comercialização
de serviços financeiros à distância, no sentido de:

a) Estabelecer um regime específico de responsa-
bilidade quanto à actuação em nome ou por
conta de outrem, nomeadamente no sentido de:

i) A responsabilidade da pessoa colectiva
não precludir a responsabilidade indivi-
dual dos respectivos agentes;

ii) Não obstar à responsabilidade individual
dos agentes a circunstância de o tipo legal
da infracção exigir determinados elemen-
tos pessoais e estes só se verificarem na
pessoa colectiva, ou exigir que o agente
pratique o facto no seu interesse, tendo
aquele actuado no interesse de outrem;

iii) A invalidade e a ineficácia jurídicas dos
actos em que se funde a relação entre

o agente individual e o ente colectivo não
obstarem a que seja aplicado o disposto
nas subalíneas anteriores;

b) Determinar o cumprimento do dever violado
nas infracções por omissão, não obstante o paga-
mento da coima ou o cumprimento das sanções
acessórias, podendo o infractor ser sujeito à
injunção de cumprir o dever omitido.

5 — O Governo pode adaptar as regras de processo
previstas no regime geral das contra-ordenações no
tocante à impugnação judicial, revisão e execução das
decisões proferidas em processos de contra-ordenação
instaurados, no sentido de ser estabelecida uma norma
especial relativa ao tribunal competente para conhecer
o recurso de impugnação das decisões proferidas.

6 — O Governo fica autorizado a determinar a apli-
cação subsidiária do regime sancionatório sectorial da
autoridade administrativa que for competente nos ter-
mos da concretização do número anterior.

Artigo 4.o

Sentido e extensão da autorização legislativa
quanto a direitos dos consumidores

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea b) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a con-
sagrar, a favor dos consumidores de serviços financeiros
prestados à distância, especiais direitos à informação
pré-contratual e contratual, assim como o direito à livre
resolução de contratos, designadamente:

a) Assegurando que a informação a prestar deve
incluir informação relativa ao prestador do ser-
viço, ao serviço financeiro e ao contrato;

b) Garantindo que deve ser prestada ao consumi-
dor informação relativa aos mecanismos de pro-
tecção, designadamente no que respeita a:

i) Sistemas de indemnização aos investido-
res e de garantia de depósitos;

ii) Existência ou inexistência de meios extra-
judiciais de resolução de litígios e res-
pectivo modo de acesso;

c) Prevendo que, quando o contacto com o con-
sumidor seja estabelecido por telefonia vocal,
o prestador deve indicar inequivocamente, no
início da comunicação, a sua identidade e o
objectivo comercial do contacto;

d) Estabelecendo que o consumidor tem o direito
de resolver livremente o contrato à distância
num prazo limite de 14 dias, ou de 30 dias no
caso dos contratos de seguro de vida e relativos
à adesão individual a fundos de pensões abertos,
sem necessidade de indicação do motivo nem
havendo lugar a qualquer indemnização ou
penalização.

Artigo 5.o

Sentido e extensão da autorização legislativa
quanto às comunicações não solicitadas

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea c) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a:

a) Estabelecer que o envio de mensagens cuja
recepção seja independente da intervenção do
destinatário, nomeadamente por via de sistemas
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automatizados de chamada, por telecópia ou por
correio electrónico, carece do consentimento
prévio do consumidor;

b) Prever que o envio de mensagens mediante a
utilização de outros meios de comunicação à
distância que permitam uma comunicação indi-
vidual apenas pode ter lugar quando não haja
oposição manifestada pelo consumidor nos ter-
mos previstos em legislação ou regulamentação
especial.

Artigo 6.o

Sentido e extensão da autorização legislativa quanto à submissão
dos litígios a mecanismos extrajudiciais de resolução

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea d) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a prever
a submissão dos litígios emergentes da prestação de ser-
viços financeiros à distância a consumidores aos meios
extrajudiciais de resolução de litígios que, para o efeito,
venham a ser criados bem como, no caso desses litígios
terem carácter transfronteiriço, o dever da entidade res-
ponsável por essa resolução cooperar com as entidades
dos outros Estados membros, que desempenhem fun-
ções análogas.

Artigo 7.o

Duração

A autorização concedida pela presente lei tem a dura-
ção de 120 dias.

Aprovada em 26 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 6 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 6 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 4/2006
de 21 de Fevereiro

Estabelece a possibilidade de concessão de garantias pessoais
pelo Estado, no âmbito da operação de crédito de ajuda para
os países destinatários da cooperação portuguesa.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei aplica-se à concessão, pelo Estado,
de garantias pessoais ao cumprimento das obrigações
assumidas pelos países destinatários da cooperação por-
tuguesa, perante instituições financeiras nacionais ou
estrangeiras, no âmbito de operações de crédito de
ajuda, que previamente tenham sido aprovadas pelos
Ministros das Finanças e dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 2.o

Assunção de garantias pessoais pelo Estado

1 — A assunção de garantias pessoais pelo Estado
apenas poderá ser realizada de acordo com as normas
previstas na presente lei, sob pena de nulidade.

2 — A violação por parte de membros do Governo
do disposto na presente lei constitui crime de respon-
sabilidade punível nos termos do artigo 14.o da Lei
n.o 34/87, de 16 de Julho.

Artigo 3.o

Garantias do Estado

1 — A concessão de garantias poderá ficar depen-
dente da prestação de contra garantias em termos a
fixar pelo Ministro das Finanças.

2 — Sem prejuízo das garantias que em cada caso
sejam estipuladas, o Estado goza do privilégio mobiliário
geral sobre os bens das entidades beneficiárias de garan-
tias pelas quantias que tiver efectivamente despendido,
a qualquer título, em razão da garantia concedida.

Artigo 4.o

Instrução do pedido

1 — O pedido de garantia deve ser acompanhado da
minuta do contrato de financiamento definindo, nomea-
damente, os intervenientes na operação, os termos e
as condições financeiras da mesma.

2 — A Direcção-Geral do Tesouro deve verificar se
a operação a garantir se enquadra no âmbito da política
de cooperação portuguesa e se as condições financeiras
asseguram a sua elegibilidade como operação de crédito
de ajuda, obtendo para o efeito, respectivamente, pare-
ceres do Ministério dos Negócios Estrangeiros e da enti-
dade responsável pelo apoio financeiro a prestar.

Artigo 5.o

Prazo para o início da operação

A garantia do Estado caduca um ano após a data
em que o país destinatário tomar conhecimento da con-
cessão, se entretanto não tiver sido dado início à ope-
ração, salvo fixação expressa e devidamente fundamen-
tada de prazo superior no respectivo acto de concessão.

Artigo 6.o

Prazo para a responsabilidade do Estado

1 — Os prazos de utilização do capital e de reembolso
dos montantes garantidos, pela natureza de crédito de
ajuda das operações, são definidos tendo em conta a
especificidade dos países destinatários dessas operações.

2 — As responsabilidades do Estado, na qualidade
de garante, mantêm-se até 30 dias úteis após o termo
do prazo da operação garantida, sem prejuízo da sub-
sistência, para além dessa data, da obrigação de exe-
cução da garantia que já tiver sido accionada dentro
desse prazo.

Artigo 7.o

Relação de beneficiários e respectivas responsabilidades

Será publicada em anexo à Conta Geral do Estado
a relação nominal dos beneficiários das garantias pes-
soais do Estado concedidas ao abrigo da presente lei,
com indicação das respectivas responsabilidades, apu-


